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“Declara patrimônio cultural imaterial do município de Botucatu a Orquestra Sinfônica Municipal.

Cuida-se de projeto de lei que visa declarar patrimônio cultural imaterial do município de Botucatu a Orquestra Sinfônica Municipal.

E, nesse passo, consta da justificativa do autor da propositura:
O presente projeto objetiva declarar como patrimônio cultural imaterial de nosso Município Orquestra Sinfônica Municipal.

Entende-se por bens culturais de natureza imaterial as práticas e domínios da vida social que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e lugares como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas culturais coletivas.

Nossa Orquestra Sinfônica, por tudo que representa no cenário cultural, merece ser considerada patrimônio imaterial da cidade, devendo ser sempre valorizada e preservada.

Formalizada pela Lei 2.644, de 26 de agosto de 1987, a Orquestra Sinfônica Municipal de Botucatu iniciou suas atividades com uma apresentação de natal e desde então realiza um trabalho de manutenção e difusão da música sinfônica, caracterizada pelas apresentações de repertórios de diversos períodos e compositores.

Durante sua trajetória fez apresentações em diversas cidades como Bauru, Jaú Agudos, Conchas, Paranapanema, Piracicaba, Ilha Solteira, Salto, São Paulo entre outras. No ano de 1.999 realizou um concerto na Sala São Paulo, além de ter se apresentado nos festivais de inverno da cidade de Botucatu, Bauru, Londrina e Campos do Jordão. Já teve participações em programas de TV como Viola Minha Viola da TV Cultura e também programa do Jô Soares da Rede Globo.

Botucatu é considerada uma cidade berço da música raiz, da música paulista e ao mesmo tempo terra de vários compositores e músicos. A orquestra já realizou concertos específicos com apresentações das obras de nossos compositores como Aécio de Souza Salvador, Angelino de Oliveira, Antonio Bechelli, Guido Bissacot, Luis Cardoso, Raul Torres, Serrinha, Vicente Moscogliato, incluindo músicas contemporâneas de José Cláudio Lino e Rodolfo Carbonari, com arranjos de Franklin Ramos, Cyro Pereira, Vitor Gorni, Luís Arruda Paes, entre outros, incorporando essas apresentações em sua temporada anual. 

No mês de agosto de 2019 se apresentou pela segunda vez na Sala São Paulo tendo como solista o renomado violinista Carmelo de Los Santos. Em março de 2020 retornou para um concerto na Série Matinais.

Atualmente, tem recebido grandes solistas de renome nacional e internacional como: Erik Heimann Pais (saxofone), Marcelo de Jesus da Silva (Trombone), Carmelo de Los Santos (Violino), Lars Hoefs (Violoncelo), Ranson Wilson (Flauta), Sidnei Burgani (Clarinete) entre outros. 

Dessa forma, a Orquestra Sinfônica Municipal de Botucatu contribui assiduamente com a cultura do nosso município.

  Pelas considerações acima, a Orquestra Sinfônica Municipal, que é nosso orgulho, reúne todos os requisitos para se tornar um patrimônio cultural do município de Botucatu.

O referido projeto tem como escopo declarar patrimônio cultural imaterial do município de Botucatu a Orquestra Sinfônica Municipal, por fazer parte da competência municipal a promoção da proteção do patrimônio histórico-cultural local, conforme previsão constitucional do art. 30, inc. IX, e do art. 23, incs. III, IV e V, da Constituição da República.

Sobre a competência em relação a esta proteção, convém lembrar as lições doutrinárias do I. Celso Antonio Pacheco Fiorillo:
A competência legislativa relativa à proteção do patrimônio cultural, turístico e paisagístico é do tipo concorrente, já que inserida no art. 24, VII, do Texto Constitucional. Em decorrência, permite ao Município legislar suplementarmente naquilo que for de seu interesse local, conforme determina o art. 30, I e II.

...

No tocante à competência material, a Constituição Federal determina no art. 23, III, IV e

V, ser comum a todos os entes federados.

...

Em face do exposto, percebe-se que a Constituição Federal evidenciou de forma clara a sua preocupação com o meio ambiente cultural, dando tratamento amplo ao tema e atribuindo a todos os entes competência material e legislativa (arts. 23, 24 e 30, I e II).

(Curso de Direito Ambiental Brasileiro, 10 ed., São Paulo: Saraiva, 2009, p. 299-300)


Assim, deve ser ressaltada a importância dada pela Constituição da República para a

tutela do meio ambiente cultural, enfatizando-se a proteção destinada ao patrimônio cultural

imaterial pelos arts. 215, §1º e 216, I e II, com a seguinte redação:
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às

fontes da cultura nacional e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações

culturais.

§1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afrobrasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

...

Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;


De maneira harmônica, tal projeto também está de acordo com o que estatui a Lei Orgânica do Município, como pode ser observado nos artigos 5º, 6º e 220:
Art. 5º Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:
...

X - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observadas a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual;
Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o Estado, de conformidade com a legislação complementar federal:
...

III - proteger, conjuntamente com a União e o Estado, os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos e turísticos;
Art. 220 O Município considerará a cultura como um serviço essencial e garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais, apoiando, respeitando e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais, através de:

I - criação, manutenção e abertura de espaços públicos devidamente equipados e capazes de garantir a produção, divulgação e apresentação das manifestações culturais e artísticas;

II - oferecimento de estímulos concretos ao cultivo das ciências, artes e letras;

III - cooperação com a União e o Estado na proteção aos locais e objetos de interesse histórico, artístico, arquitetônico e arqueológico;

IV - incentivo à promoção e divulgação da história, dos valores humanos e das tradições locais;
V - desenvolvimento de intercâmbio cultural e artístico com outros Municípios, Estados e Países;

VI - acesso aos acervos das bibliotecas, museus, arquivos e congêneres;

VII - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos profissionais da cultura, inclusive através da concessão de bolsas de estudos na forma de lei;

VIII - instituição de Programas de Educação Cultural como matéria inter e multidisciplinar;

IX - abertura dos espaços das Escolas Municipais às entidades para eventos culturais, observando a disponibilidade e autorização prévia;

X - incentivo aos grupos de teatro do município devidamente registrado através de sessão de espaço público e incentivos financeiros para montagens de espetáculos, conforme condições determinadas em lei.

Parágrafo Único. É facultado ao Município:

a) firmar convênios de intercâmbio e cooperação financeira com entidades públicas ou privadas, para a prestação de orientação e assistência na criação e manutenção de espaços culturais públicos e privados, ouvido sempre o Conselho Municipal de Cultura;

b) promover, mediante incentivos especiais, ou concessão de prêmios, e bolsas na forma de lei, atividades e estudos de interesse local, de natureza cultural, científica ou sócio-econômica;

c) produção de livros, discos, vídeos, revistas que visem à divulgação de autores que enaltecem o patrimônio cultural da cidade, ouvindo sempre o Conselho Municipal de Cultura.

Neste contexto, não se nega a competência do Poder Executivo para a prática de atos

concretos visando à proteção dos bens imateriais, tais como ações de incentivo, promoção ou

a sua salvaguarda.

No entanto, não há como se negar competência do Poder Legislativo para legislar em

termos de tal proteção. Neste sentido, verifica-se alteração na jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, cujos precedentes têm ressalvado o dever do Poder Público, e não apenas do Poder Executivo, de adotar medidas para promover e proteger o patrimônio cultural brasileiro (art. 216, § 1º, CR/88), conforme julgados destacados:
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 12.019, de 7 de junho de 2019, do Município de Sorocaba/SP, que "institui como patrimônio cultural da cidade de Sorocaba, a Feira da Barganha, e dá outras providências". Iniciativa oriunda do Poder Legislativo local. Viabilidade. Tema que não se insere dentre o rol constitucional de matérias de competência

privativa do Executivo para instauração do processo legislativo. Lei que não versa sobre regime jurídico de servidores, atribuições e estrutura de órgãos administrativos ou mesmo tema de reserva da administração. Tese fixada em Repercussão Geral no âmbito do C. STF - Tema nº 917 - ARE 878.911/RJ. Ato que objetiva defesa do Patrimônio Cultural local. Violação à Separação dos Poderes inexistente. Precedentes. Improcedência do pedido. (TJ/SP, Órgão Especial, ADIN nº 2261493-96.2019.8.26, Rel. Des. Francisco Casconi, j. 08.07.2020, sem destaques no original)
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei municipal, de iniciativa parlamentar, que  "declara patrimônio cultural imaterial da cidade de Ribeirão Preto o Desfile das Escolas de Samba". Ausência de ofensa ao princípio da separação dos Poderes. O texto constitucional não prevê óbice a que ato proveniente do Poder Legislativo disponha sobre a declaração de bens imateriais como patrimônio cultural. Previsão de dotação orçamentária generalista não se constitui em vício de constitucionalidade. Inexistência de afronta à regra contida no artigo 25 da Constituição do Estado. Expressa previsão de regulamentação da lei. Não se trata de mera faculdade do Poder Executivo. Poder-dever. Cabível, ou até mesmo necessária, a estipulação de prazo para expedição do regulamento. Evita-se que norma deixe de ser aplicada por inércia do Executivo. Impede-se obstrução da atuação do Poder Legislativo pelo outro Poder. Voto vencido do Relator Sorteado julgava pedido improcedente. Voto vencedor do Desembargador Ricardo Anafe. Reconhecimento de vício de inconstitucionalidade da expressão "no prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação", prevista no artigo 3º, in fine. Por maioria, ação julgada parcialmente procedente.

(TJ/SP, Órgão Especial, ADIN nº 2020282-35.2017.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 02.08.2017, sem destaques no original)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 4.044, de 03 de maio de 2017, do Município, de Socorro. Declaração da feira livre de Socorro como patrimônio cultural imaterial socorrense. Pretendida a inconstitucionalidade por violação ao princípio da independência dos poderes por usurpar a competência privativa do Poder Executivo. Inexistência de mácula constitucional. Impulso legiferante de natureza concorrente. Inexistência de ato de gestão próprio com efeitos concretos. Não ofensa ao princípio da separação de poderes. Precedentes. - Ação julgada improcedente.

(TJ/SP, Órgão Especial, ADIN nº 2195821-15.2017.8.26.0000, Rel. Des. Péricles Piza, j. 04.04.2018, sem destaques no original)

Verifica-se, portanto, estar adequada a iniciativa para a deflagração do processo legislativo, uma vez que o projeto de lei apresentado propõe apenas tornar patrimônio cultural imaterial municipal a orquestra sinfônica, não havendo qualquer limitação à propositura de projeto de lei por vereador versando sobre essa matéria.


Quanto à competência, não há qualquer óbice à proposta, conforme dispõe o artigo 30, I, da Constituição Federal de 1988, se inserindo efetivamente na definição de interesse local, na medida em que torna patrimônio cultural imaterial, no âmbito estritamente local, a orquestra sinfônica, com vistas a reconhecer a sua importância na realidade local, para o que o Município é materialmente competente, nos termos do art. 23, inciso III, da CF/88.


Com a apresentação do presente projeto, está o Sr. Prefeito exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5º, incisos I e XI, da LOMB).
Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela, de iniciativa executiva, contém proposição específica, cabendo somente ao Prefeito esta análise, sob pena de representar ingerência nas suas prerrogativas, caso o projeto partisse do Legislativo.
No que tange aos aspectos formais, o quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também qualquer afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Cultura.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

 
Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 31 de março de 2023.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP nº 253.716
